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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Caio, Tício e Mévio são servidores públicos federais exemplares, concursados do Ministério dos Transportes há quase 
dez anos. Certo dia, eles pediram a três colegas de repartição que cobrissem suas ausências, uma vez que sairiam 
mais cedo do expediente para assistir a uma apresentação de balé. 
No dia seguinte, eles foram severamente repreendidos pelo superior imediato, o chefe da seção em que 
trabalhavam. Nada obstante, nenhuma consequência adveio a Caio e Tício, ao passo que Mévio, que não mantinha 
boa relação com seu chefe, foi demitido do serviço público, por meio de ato administrativo que apresentou, como 
fundamentos, reiterada ausência injustificada do servidor, incapacidade para o regular exercício de suas funções e o 
episódio da ida ao balé. 
Seis meses após a decisão punitiva, Mévio o procura para, como advogado, ingressar com medida judicial capaz de 
demonstrar que, em verdade, nunca faltou ao serviço e que o ato de demissão foi injusto. Seu cliente lhe informou, 
ainda, que testemunhas podem comprovar que o seu chefe o perseguia há tempos, que a obtenção da folha de 
frequência demonstrará que nunca faltou ao serviço e que sua avaliação funcional sempre foi excelente. 
 
Como advogado, considerando o uso de todas as provas mencionadas pelo cliente, elabore a peça processual 
adequada para amparar a pretensão de seu cliente. 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
João, comerciante experimentado, fundado na livre iniciativa, resolve pedir à administração do município “Y” que lhe 
outorgue o competente ato para instalação de uma banca de jornal na calçada de uma rua. 
 
Considerando a situação narrada, indaga-se:  
 
A) Pode o Município “Y” se negar a outorgar o ato, alegando que considera desnecessária a referida instalação? 
Fundamente. (Valor: 0,40)  
 
B) Pode o município “Y”, após a outorga, rever o ato e o revogar? Neste caso, é devida indenização a João? 
Fundamente. (Valor: 0,40) 
 
C) Caso o ato de outorga previsse prazo para a duração da utilização do espaço público, seria devida indenização se o 
Poder Público resolvesse cancelar o ato de outorga antes do prazo? Fundamente. (Valor: 0,45) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
O prefeito do município “A”, buscando aumentar o turismo na festa de Ano Novo de sua cidade, decidiu contratar 
músicos renomados e uma agência de publicidade para realizar a propaganda do evento, procedendo de referidas 
contratações diretamente, sem proceder à realização de licitação. 
 
Com base no caso acima, responda, fundamentadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Pode o prefeito realizar as referidas contratações sem licitação? Sob qual fundamento legal? (Valor: 0,65) 
 
B) Pode o administrador realizar contratação direta em casos que não estejam taxativamente arrolados na lei de 
licitações? (Valor: 0,60) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
O Governador do Estado “N”, verificando que muitos dos Secretários de seu Estado pediram exoneração por conta 
da baixa remuneração, expede decreto, criando gratificação por tempo de serviço para os Secretários, de modo que, 
a cada ano no cargo, o Secretário receberia mais 2%.  
Dois anos depois, o Ministério Público, por meio de ação própria, aponta a nulidade do Decreto e postula a redução 
da remuneração aos patamares anteriores.  
 
Diante deste caso, responda aos itens a seguir, utilizando os argumentos jurídicos apropriados. 
 
A) É juridicamente válida a criação da gratificação? (Valor: 0,85) 
 
B) À luz do princípio da irredutibilidade dos vencimentos, é juridicamente possível a redução do total pago aos 
Secretários de Estado, como requerido pelo Ministério Público? (Valor: 0,40) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
 
 
 



 

 

XI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 13 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XI EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO ADMINISTRATIVO 
Página 14 

 

QUESTÃO 4 
 
Para a concessão da prestação de um determinado serviço público através de parceria público-privada na 
modalidade patrocinada, o Estado X, após realizar tomada de preços, celebrou contrato com um particular no valor 
de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), com prazo de vigência de 40 (quarenta) anos, a fim de permitir 
que o particular amortizasse os investimentos realizados. 
 
Diante das circunstâncias apresentadas, é válida a contratação realizada? (Valor: 1,25) 
 
Responda justificadamente, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente 
ao caso. 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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